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Vantagens 
da  informação
em tempo real
para empresas 

A publicação de conteúdos deve ter sempre o objectivo de apresentar o mínimo de conteúdos a cada interessado, para que não seja
fastidioso o processo de encontrar o que se pretende.

Aspectos a ter em conta nos acordos entre empresas

O ambiente empresarial absor-
veu ao longo dos anos os tradicio-
nais moldes de aprendizagem e in-
corporou-os nos seus programas
de formação e desenvolvimento.

Numa altura em que estes padrões
são seriamente questionados em
função das novas exigências, é na-
tural que as empresas estejam a re-
ver os seus objectivos, metodolo-

gias e infra-estruturas de educação
corporativa.
Subjacente a esta revisão está

uma profunda mudança de para-
digma, de modo a instaurar uma fi-

losofia de educação permanente,
pautada nas estratégias organiza-
cionais. As universidades corpora-
tivas, baseadas nos pressupostos
de educação à distância e e-lear-
ning, surgem como uma resposta
para esta mudança.
Tradicionalmente, o processo de

educação dentro das organizações
era considerado (e em muitos ca-
sos ainda é) uma função do depar-
tamento de recursos humanos,
mais precisamente, da área de for-
mação e desenvolvimento. 
À medida que cresce a consciên-

cia de que a educação é um proces-
so contínuo e não um evento isola-
do, a educação corporativa ganha
força nas organizações.
A “educação corporativa é a uti-

lização de sistemas educacionais
que visam o desenvolvimento de
atitudes, posturas e competências,
e não apenas o conhecimento té-
cnico e instrumental dos colabora-
dores de uma organização, tendo
como objectivo final a consecução
dos objectivos de negócio”, segun-
do a definição de Eboli. 
Para Meister, a educação corpo-

rativa tem por finalidade o desen-
volvimento e educação dos cola-
boradores, clientes e fornecedores,
visando responder às estratégias
empresariais.

Com a aceleração do ritmo das
mudanças tecnológicas, a globa-
lização dos mercados e o aumento
da agressividade concorrencial,
as empresas têm que desenvolver
novos métodos e estratégias para
terem um sucesso sustentado nos
negócios. No entanto, as crescen-
tes pressões em relação aos resul-
tados financeiros e à redução da
duração dos ciclos de inovação
dos produtos deixaram os gesto-
res sem tempo nem recursos sufi-
cientes para criarem e desenvol-
verem as competências internas
necessárias.
Este contexto faz com que as

empresas tenham de ser mais
competitivas a nível dos custos
das suas operações. Para tal ne-
cessitam de operar grandes rees-
truturações internas que, em re-
gra, são demasiado morosas e
pouco compensadoras em termos

financeiros. A solução passa pelo
estabelecimento de parcerias es-
tratégicas. Estes acordos permi-
tem que as empresas possam ex-
pandir e desenvolver as suas acti-
vidades através da simples cele-
bração de acordos de subcontrata-
ção, ou optar por fusões e aquisi-
ções. O conceito de “aliança es-
tratégica” pode descrever qual-
quer tipo de parceria entre estes
dois limites. As alianças estraté-
gicas são contratos que, regra ge-
ral, têm uma duração mínima de
10 anos. Trata-se de uma ligação
baseada na igualdade e na partilha
de competências e visa criar uma
relação de confiança que obedece
a uma estratégia comum. 
É uma estratégia de negócios

especialmente adequada para as
pequenas e médias empresas que
têm de lutar contra os gigantes do
mercado.

Para responderem às exigên-
cias crescentes dos seus clien-
tes, as empresas de transportes e
os prestadores de serviços desta
área precisam de procurar cons-
tantemente soluções para me-
lhorar a eficácia dos seus siste-
mas logísticos, de modo a redu-
zirem os prazos de entrega e os
custos, aumentando ao mesmo
tempo a qualidade de serviço.
Num contexto onde a competi-

ção é permanente, os prestadores
de serviços na área da logística
têm que melhorar os seus proces-
sos de gestão de fluxos físicos, re-
correndo a tecnologias de ponta
para se manterem competitivos
face à concorrência. 
A informação em tempo real é

actualmente a primeira preocu-
pação deste tipo de empresas
por várias razões, incluindo o
acompanhamento das opera-
ções em curso e do estado das
expedições, a visualização das
provas de entrega e a verificação
do nível dos stocks.

Para as empresas que detêm
uma rede de distribuição signifi-
cativa, a capacidade de reposta
em tempo útil, assim como a pre-
cisão do serviço prestado, são
aspectos cruciais para o sucesso
do negócio. A realização diária
de centenas de operações ma-
nuais origina a ocorrência de er-
ros na introdução de dados, difi-
culdades nas operações de expe-
dição, desvios nos stocks exis-
tentes e perdas de tempo. Além
disso, consomem um elevado
número de recursos humanos,
devido à falta de automatização.
A implementação de um siste-

ma de gestão de distribuição
permite o seguimento dos pro-
cessos em tempo real, tanto no
armazém como na distribuição,
eliminado o manuseamento de
papel, reduzindo significativa-
mente os erros de operação e va-
lidando todos os dados num sis-
tema central.

As parcerias estratégicas permitem que as empresas possam expandir e desenvolver
as suas actividades através da simples celebração de acordos de subcontratação, ou
optar por fusões e aquisições. O conceito de “aliança estratégica” pode descrever
qualquer tipo de parceria entre estes dois limites. PAG. 31
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As universidades corporativas e a formação permanente
RECURSOS HUMANOS

O objectivo da aprendizagem
corporativa é desenvolver meios
para alavancar novas oportunida-
des, entrar em novos mercados,
criar relacionamentos mais profun-
dos com os clientes e impulsionar a
organização para um novo futuro.
Das necessidades de educação

corporativa surgem as universida-
des corporativas. Neste caso, a
questão não está propriamente no
nome, mas antes no enfoque. O en-
foque da universidade corporativa é
o processo de aprendizagem per-
manente dentro da organização, ao
invés da aprendizagem centrada em
eventos definidos e realizados em
locais físicos predeterminados, vi-
sando o desenvolvimento de quali-
ficações isoladas, segundo Meister.

O surgimento e a importância
da universidade corporativa

O conceito de universidade cor-
porativa está quase sempre asso-
ciado às possibilidades da educa-
ção à distância dentro do ambiente
organizacional, sem descartar ne-
cessariamente as formas de ensino
presencial. Steil defende que as
definições de universidade corpo-
rativa não seguem um consenso,
indo desde “centros de formação
rebaptizados”, até organizações
que oferecem diplomas superio-
res, o que resulta em estatísticas
não convergentes sobre o número
de universidades corporativas em

funcionamento. Um outro autor,
Franco, define universidade cor-
porativa como uma actividade es-
trategicamente orientada para in-
tegrar o desenvolvimento das pes-
soas (enquanto indivíduos) com o
desempenho esperado delas (en-
quanto elementos de equipas), de
modo a que todos possuam uma vi-
são estratégica dos destinos da or-
ganização.
A universidade corporativa é o

modelo mais comum na aplicação
do conceito de educação corporati-
va. É um processo centralizado de
soluções de aprendizagem com re-
levância estratégica para um con-
junto de cargos ou funções e para as
competências essenciais da organi-

zação. Convém sublinhar, no entan-
to, que este modelo não é estático.
A missão destas universidades é

formar e desenvolver os talentos
humanos na gestão dos negócios,
promovendo a gestão do conheci-
mento organizacional (geração,
assimilação, difusão e aplicação),
por meio de um processo de apren-
dizagem activa e contínua. O seu
principal objectivo é desenvolver
e instalar competências profissio-
nais, técnicas e de gestão conside-
radas essenciais para a viabiliza-
ção das estratégias de negócio.
Os objectivos globais da univer-

sidade corporativa são difundir a
ideia de que o capital intelectual é
um factor de diferenciação, des-

pertar nos talentos humanos a vo-
cação para a aprendizagem, incen-
tivar e estruturar actividades de au-
todesenvolvimento, motivar e re-
ter os melhores talentos (contri-
buindo para o aumento da felicida-
de pessoal num clima organizacio-
nal saudável), e responsabilizar
cada pessoa pelo seu processo de
autodesenvolvimento.
Além dos objectivos globais,

existem três aspectos importantes
que convém destacar relativamen-
te às universidades corporativas.
Em primeiro lugar, o enfoque na
aprendizagem, privilegiando a
aprendizagem organizacional e
fortalecendo a cultura corporativa
(e não apenas o conhecimento in-

dividual). Em segundo lugar, o pú-
blico-alvo inclui os públicos inter-
nos e externos (empregados, pres-
tadores de serviços e demais cola-
boradores, clientes, consumido-
res, fornecedores e comunidade).
Em terceiro lugar destaca-se a ên-
fase dos currículos, existindo um
objectivo estratégico que se con-
centra nas necessidades do negó-
cio e não exclusivamente nas ne-
cessidades individuais.
As universidades corporativas

variam em função da cultura e das
necessidades de cada organização.
Contudo, têm alguns traços co-
muns. Por exemplo, oferecem
oportunidades de aprendizagem
que sustentam as mais importantes
questões empresariais da organi-
zação. As universidades corporati-
vas surgiram como instrumento
estratégico de gestão da aprendiza-
gem e do desenvolvimento dos co-
laboradores.
Por outro lado, uma vez que as

organizações precisam que as pes-
soas aprendam o mais rapidamen-
te possível, acompanhando a velo-
cidade de geração de conhecimen-
to do mundo actual, as universida-
des corporativas têm por objectivo
alinhar as iniciativas de aprendiza-
gem com a estratégia da organiza-
ção, considerando a cultura orga-
nizacional, o contexto organiza-
cional (produção, fornecedores e
mercado) e as competências es-
senciais.

Retorno do investimento na formação organizacional em modo e-Learning
Na economia em que vivemos,

as empresas e as instituições
vêem-se cada vez mais confronta-
das com novos desafios. A concor-
rência existente num mercado glo-
balizado, a redução de recursos, as
mudanças rápidas na tecnologia, o
recrutamento e a retenção de pes-
soas talentosas são alguns desses
desafios. Além disso, as empresas
são constringidas pela necessidade
de mostrar resultados a curto pra-
zo, independentemente das cir-
cunstâncias.
No passado, as instituições viam

a formação como uma despesa ne-
cessária, em vez de a verem como
um investimento. A óptica da for-
mação como investimento é uma
resposta aos desafios impostos pe-
las próprias leis do mercado e pela
concorrência. A não actualização
do capital intelectual pode ser o
ponto de partida para o declínio or-
ganizacional.
O capital intelectual passou a ter o

mesmo peso que os activos monetá-
rios das organizações. O conheci-
mento é encarado agora como um
artigo. Como resultado desta mu-
dança, os valores anuais gastos em
formação têm vindo a aumentar
constantemente, pelo que se torna
necessário demonstrar os benefícios
das iniciativas formativas. Uma das
formas de mostrar o seu real valor
consiste em calcular o retorno do in-
vestimento (ROI) dos planos de for-
mação das instituições.

O retorno do investimento é a ta-
xa ou percentagem de retorno do in-
vestimento efectuado. Ou seja, po-
derá corresponder a um gasto maior
mas, em contrapartida, também a
um retorno maior. Uma das formas
de aumentar o ROI e reduzir a des-
pesa é implementar programas de
formação baseados nas novas tec-
nologias (e-learning).
A formação baseada no e-lear-

ning reclama para si vários benefí-
cios, entre os quais se destacam a
poupança de tempo (sem diminui-
ção dos benefícios da aprendiza-
gem), a minimização dos custos
com viagens, a minimização do
tempo passado fora do local de tra-
balho, uma maior rentabilização
dos custos (despesa que dá lucro), a
satisfação das exigências formati-
vas de uma instituição quando está
geograficamente dispersa, a possi-
bilidade de formação mais indivi-
dualizada, a possibilidade de serem
alcançados resultados mais eleva-
dos do que na formação tradicional.
Para explicar a validade destas

alegações, convém tecer algumas
considerações sobre cada um dos
benefícios referidos.
• Poupança de tempo sem dimi-
nuir os benefícios da aprendiza-
gem. Vários estudos têm mostrado
que o e-learning permite poupar 35
a 45 por cento de tempo em relação
à formação tradicional, obtendo ga-
nhos equivalentes ou maiores em
termos de retenção e de transferên-

cia da aprendizagem.
• Minimização dos custos com
viagens. Durante anos tivemos nas
instituições custos relativos a via-
gens, não só por parte dos forman-
dos (que tinham de se deslocar para
os centros de formação, ou para al-

guma filial ou sede da instituição),
mas também por parte dos forma-
dores (que tinham de se deslocar
para ministrar a formação).
•Minimização do tempo passado
fora do local de trabalho. Como
foi referido atrás, alguns estudos
efectuados mostraram que se pode
reduzir entre 40 a 80 por cento o
tempo de formação, sem perdas de
retenção ou transferência de conhe-

cimentos. Deveremos então conta-
bilizar o tempo de produção que um
colaborador perde por não estar no
seu local de trabalho e ainda o que
não produz por estar em formação.
• Maior rentabilização dos cus-
tos. O desenvolvimento ou aquisi-
ção de materiais multimédia tem
custos significativamente mais ele-
vados do que a formação presen-
cial. Obviamente que este tipo de
formação não é válido para poucos
formandos. No entanto, à medida
que o número de formandos au-
menta, o custo será reduzido drasti-
camente. O e-learning pode chegar
a um maior número de pessoas, de
forma mais rápida, sem aumentar
os custos.
• Satisfação das exigências for-
mativas de instituições geografi-
camente dispersas.O e-learning é
flexível e a formação pode aconte-
cer a qualquer hora e em qualquer
local. Assim sendo, é ideal para os
colaboradores que estão dispersos
geograficamente. A partir de um
único local é possível ministrar for-
mação, ainda que os formandos não
estejam juntos.
• Possibilidade de formação mais
individualizada. Alguns estudos
têm mostrado que um curso em e-
learning bem construído pode pro-
duzir uma formação mais indivi-
dualizada do que a formação tradi-
cional em sala. O formando pode
aprender ao seu próprio ritmo e ter
acesso a recursos que lhe podem

dar um maior suporte à aprendiza-
gem. Existe também a possibilida-
de da auto-avaliação, em que o for-
mando vê quais são as suas lacunas
em termos de competências para as
poder colmatar.
• Possibilidade de alcançar resul-
tados mais elevados do que com a
formação tradicional.Os estudos
têm comprovado a veracidade des-
ta afirmação, chegando à conclusão
que e-learning produz uma curva de
aprendizagem superior em 60 por
cento face à da formação tradicio-
nal, que os formandos conseguem
uma retenção de conhecimentos su-
perior, que a aplicabilidade dos co-
nhecimentos na profissão passou a
ser maior, que o facto do e-learning
ser a pedido (on demand) faz com
que os formandos tenham o seu
próprio ritmo (conseguindo assim
obter maior consistência nos co-
nhecimentos adquiridos), que os
formandos conseguem ser mais
produtivos (porque retêm mais co-
nhecimentos e porque diminuem os
níveis de absentismo).
Apesar do maior impacto (quase

imediato) do e-learning, no que res-
peita ao ROI, poder ser devido à di-
minuição das despesas em relação à
formação tradicional, o impacto
mais significativo pode ser alcança-
do como consequência do próprio
e-learning. O e-learning com quali-
dade não é só mais rápido e menos
dispendioso do que a formação tra-
dicional, também é mais efectivo.

O capital intelectual passou a ter o mesmo
peso que os activos monetários das orga-
nizações, pelo que estas precisam de
“amealhar” capital intelectual constante-
mente ao longo do tempo.

A disponibilização de conteúdo aos interessados contribui para a transformação de conhecimento tácito em conhecimento explícito.
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Os principais objectivos das par-
cerias ou alianças estratégicas são
a partilha do risco de negócio, a
obtenção de ganhos em economias
de escala, a diversificação para no-
vos negócios, a internacionaliza-
ção, a criação de valor acrescenta-
do para os negócios ou o acesso a
novos mercados regionais, a novas
tecnologias, a novas competências
e a capital.
Os principais erros a evitar du-

rante a criação de parcerias tam-
bém são vários, nomeadamente ca-
da empresa considerar apenas nos
seus interesses e não nos benefícios
mútuos, não injectar a dose certa de
confiança, deficiente comunicação
entre os parceiros, não envolver as
pessoas mais adequadas, escolher
o parceiro errado, definir objecti-
vos pouco claros, subestimar os
problemas da resistência à mudan-
ça e dos choques culturais.
O processo de criação de alian-

ças ou de parcerias estratégicas tem
quatro fases principais: identifica-
ção, avaliação, negociação e im-
plementação que, por sua vez, po-
dem dividir-se em oito fases, como
se segue.
• Definir os objectivos.As empre-
sas têm que definir o que preten-
dem com a aliança. Por exemplo,
gerar mais valor para a empresa do
que ela conseguiria gerar sozinha,
ter acesso a recursos que a parceira
negocial possa disponibilizar,
preencher determinadas lacunas na
capacidade de produção, etc. Ob-
viamente estes objectivos podem
mudar consoante a evolução do ci-
clo de vida e da estratégia da em-
presa. Por isso, nesta fase não será
necessária uma avaliação muito ri-
gorosa das motivações e dos objec-
tivos para constituir uma aliança.
• Escolha dos parceiros. Identifi-
car, escolher e fazer o primeiro con-
tacto com os potenciais parceiros é
uma das fases mais difíceis da cria-
ção de alianças, mas também uma
das mais importantes. É essencial
que a empresa que procura parcei-

ros assuma uma posição proactiva
que lhe permita sondar quais os par-
ceiros ideais, estudar os seus pontos
fortes e fracos e as opções que cada
um deles tem para lhe oferecer. Um
factor essencial nesta análise é o
historial de alianças estratégicas
dos potenciais parceiros. Neste pro-
cesso, os gestores deverão definir
os benefícios para todas as partes.
Antecipar as necessidades ajuda a
criar confiança mútua e uma base
sólida para negociações futuras.
Analisar a situação do ponto de vis-
ta do parceiro poderá ajudar a em-
presa a manter a negociação em
aberto se surgirem dificuldades.
• Definir as obrigações e os direi-
tos. Nesta fase é definido tudo
aquilo que cada um dos potenciais
parceiros tem a ganhar ou a ofere-
cer se o acordo se concretizar. Este
processo inclui o apuramento das
qualificações de cada um dos par-
ceiros que poderão ser potencial-
mente favoráveis para a aliança, a
definição do que cada parceiro po-
derá oferecer e qual será a partici-
pação de cada um deles (em termos
de participação no capital e em ter-
mos de participação operacional),
a previsão das vantagens poten-
ciais da aliança sobre os produtos
ou serviços existentes (esta análise
deve ser feita na perspectiva dos
clientes), a quantificação da cria-
ção de valor e das suas origens
(muitas alianças não são negocia-
das com sucesso porque as partes
envolvidas não são suficientemen-
te explícitas logo no início relativa-
mente ao valor que a aliança pode-
rá gerar e qual será a contribuição
de cada uma delas), a identificação
das possíveis desvantagens da
alianças (antecipar o que poderá
correr mal para evitar surpresas de-
sagradáveis).
• Definir a oportunidade.Qualifi-
car e quantificar a oportunidade de
negócio que a aliança poderá criar é
essencial para o sucesso da sua ne-
gociação e implementação. As no-
vas oportunidades de negócio não

têm que ser a conquista da liderança
do mercado, a criação de um merca-
do novo, ou o lançamento de um
produto inovador brilhante. O mais
importante é que os parceiros de-
monstrem que assumem o compro-
misso de contribuírem para o suces-
so da aliança, centrando-se na opor-
tunidade comum que identificaram.
Nas alianças de sucesso, as partes
envolvidas nunca deverão perder o
enfoque nessa oportunidade.
• Prever o impacto sobre as pes-
soas.Devem identificar-se os im-
pactos de uma aliança estratégica,
não só nas empresas envolvidas,
mas também nas pessoas (desde os
investidores aos empregados, aos
fornecedores, aos clientes, aos sin-
dicatos e às entidades regulamen-
tadoras). É importante que os par-
ceiros se coloquem no lugar de ca-
da um destes tipos de grupos de in-
teresse e que definam as vantagens
e desvantagens que as alianças lhes

poderão trazer. Desta forma anteci-
parão problemas potenciais e as
possíveis soluções.
• Assumir o poder negocial.Exis-
tem cinco boas práticas que deve-
rão ser respeitadas nesta fase. São
elas a definição, de forma clara, das
contribuições chave dos potenciais
parceiros (quanto às capacidades e
aos recursos envolvidos, para que a
aliança seja bem sucedida), a pro-
tecção dos recursos principais da
empresa que tomou a iniciativa
(deixando claro para o parceiro
quais são esses recursos e porque
deverão ser protegidos), o estudo
do estilo de negociação e o percur-
so histórico do potencial parceiro
(analisando outras alianças que te-
nha efectuado), a obtenção de in-
formação sobre qual o motivo que
leva a outra empresa a estar na me-
sa das negociações (quais os bene-
fícios estratégicos e não estratégi-
cos que procura), e proceder a uma

antevisão do compromisso efecti-
vo e do tipo de recursos que o po-
tencial parceiro trará à aliança.
• Planear a integração.As princi-
pais práticas relativas ao planea-
mento da integração podem ser re-
sumidas nos seguintes pontos: es-
truturar a aliança de forma a que es-
ta satisfaça as necessidades da pró-
pria aliança e não as dos parceiros
envolvidos, escolher gestores de
topo com créditos firmados para
negociar a aliança (partilhando os
pagamentos e os investimentos
realizados), ligar de forma rigorosa
os objectivos estratégicos e os re-
cursos e orçamentos (adoptando
uma política de revisão e acompa-
nhamento periódico, definindo
muito bem quais as responsabilida-
des e a autoridade dos gestores en-
volvidos), definir claramente quais
as medidas a adoptar em caso de
separação (tais como penalizações
e obrigações de saída).
• Concretizar a aliança.A aliança
deverá estar estruturada com base
nos desafios que ambas as empre-
sas irão enfrentar no futuro. Isto
quer dizer que o processo deve ser
conduzido pelos gestores de uma
forma prospectiva, necessitando de
ferramentas eficazes de quantifica-
ção, bem como de prazos bem defi-
nidos e, por fim, de uma enorme
dose de paciência, bom senso e
confiança mútua. 
De entre as boas práticas que as
empresas de sucesso utilizam na
implementação das suas alianças
destacam-se a criação de uma es-
trutura organizacional flexível e
forte, o alinhamento da estrutura e
do processo de aliança com a estra-
tégia e os requisitos que essa alian-
ça deverá apresentar (em vez de se
considerarem apenas os benefícios
dos intervenientes), a previsão das
reacções da concorrência e do pro-
gresso dessa mesma aliança, a pre-
paração de calendários e instru-
mentos de medição para utilização
e revisão periódica, a confiança na
comunicação aberta com vista à
flexibilização na resolução de
questões (em vez de assumir uma
posição estática com base no acor-
do estabelecido).

Os principais objectivos das parcerias ou alianças estratégicas são a partilha do risco
de negócio, a obtenção de ganhos em economias de escala, a diversificação para no-
vos negócios, a internacionalização, a criação de valor acrescentado para os negócios
ou o acesso a novos mercados regionais, a novas tecnologias, a novas competências e
a capital.

Os responsáveis pelas empresas
estão a considerar cada vez mais as
alianças estratégicas como uma
das principais ferramentas de cres-
cimento, preferindo-as às fusões e
aquisições. O crescimento das re-
ceitas, o controlo dos custos e a
partilha do risco são os aspectos
chave que determinam a preferên-
cia pelas alianças estratégicas.
Mais do que nunca, as empresas

estão basear-se em alianças estra-
tégicas com outras empresas para
atingirem os seus objectivos de ne-
gócio, utilizando-as como alterna-
tiva ao maior risco inerente às fu-
sões e às aquisições.
Muitos responsáveis das empre-

sas optam pelas alianças – em vez
das fusões, aquisições, ou cresci-
mento interno – para concretiza-
rem as suas estratégias. O cresci-
mento é uma das principais razões
para a constituição de alianças, tal

como a redução de custos, a parti-
lha do risco, a obtenção de maior
agilidade para fazer face ao merca-
do, o desenvolvimento de novos
produtos e o acesso a novos canais
de distribuição e a novas áreas
geográficas.
De facto, as alianças empresa-

riais podem abrir a porta para no-
vas oportunidades de negócio,
com menor custo, maior rapidez e
menor risco do que as tradicionais
aquisições, fusões, ou iniciativas
de crescimento interno. Mas ape-
sar da compreensão e da utilização
das alianças estar claramente a
crescer, existem algumas dificul-
dades na concretização de alianças
bem sucedidas. Por exemplo, mui-
tos responsáveis de empresas que
enveredaram pelas alianças estra-
tégicas não sabem se as suas alian-
ças estão a cumprir os objectivos
de desempenho que estiveram na

base da sua constituição. Outros
chegam à conclusão que as alian-
ças não foram bem sucedidas.
As razões apontadas para o fra-

casso das alianças entre empresas
costumam ser o desempenho fi-
nanceiro, as alterações de estraté-
gia, aspectos relacionados com a
gestão, conflitos de cultura, ou a
saúde financeira do parceiro de ne-
gócio.
No entanto, as empresas podem

mitigar muitos destes riscos atra-
vés de um planeamento cuidado,
de um bom conhecimento dos par-
ceiros e de uma monitorização
constante e atenta das parcerias.
Outros aspectos determinantes pa-
ra o sucesso das alianças estratégi-
cas são a definição de objectivos
claros, a existência de um forte
compromisso por parte da gestão
sénior das empresas parceiras e a
compatibilidade cultural.

Factores de sucesso e fracasso nas alianças estratégicas entre empresas

Alguns aspectos determinantes para o sucesso das alianças estratégicas são a definição
de objectivos claros, a existência de um forte compromisso por parte da gestão sénior
das empresas parceiras e a compatibilidade cultural.

Principais fases nas relações empresariais
PARCERIAS ESTRATÉGICAS
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Na área dos transportes, os siste-
mas de rastreabilidade são cada
vez mais utilizados, permitido o
controlo total sobre o estado dos
envios e facultando a implementa-
ção de sistemas de track and trace
ao cliente via Internet. Assim, atra-
vés do software de localização
geográfica, é facilitada a optimiza-
ção da preparação dos envios, bem
como a rastreabilidade das expedi-
ções, enquanto outros permitem o
controlo da qualidade do serviço.
É a partir do armazém – coração

da empresa, onde são recepciona-
dos, acondicionados e preparados
os envios – que começam os pro-
cessos de acompanhamento. Para
conhecer os diferentes estados de
um envio, podem ser utilizadas em
armazém várias soluções. 
O código de barra é uma solução

tradicional que já tem provas da-
das no mercado. No entanto, exis-
tem outras soluções de auto-identi-
ficação, como a tecnologia RFID,
que são os suportes mais utilizados
para melhorar o tratamento dos
processos.
Com a ajuda de terminais mó-

veis, ou processos automáticos, to-
das as tarefas e movimentos são re-
gistados individualmente para cada

envio. As entregas e as recolhas dos
serviços realizados pelos distribui-
dores, bem como as provas de en-
trega, também podem ser realiza-
dos em tempo real com a ajuda de
terminais portáteis equipados com

módulos de comunicações móveis
ou, em alternativa, por sincroniza-
ção via docking station no centro de
distribuição no final do dia.
Podemos enunciar oito objecti-

vos principais de um sistema de in-

formação: controlo do carrega-
mento da frota, controlo das trans-
ferências de armazéns, facturação
dos transportes, recepção da mer-
cadoria vinda do fornecedor/clien-
te, preparação das encomendas,

gestão dos stocks, controlo de re-
cepção, acompanhamento de todo
o histórico do processo.
Quanto às funcionalidades, um

sistema de distribuição deve dis-
ponibilizar a possibilidade de con-
ferir a mercadoria recepcionada,
múltiplos centros de distribuição,
gestão de rotas, planeamento de
cargas, cross-docking, possibili-
dade de conferir as cargas e descar-
gas, confirmação em tempo real da
mercadoria, entregas, cobranças,
devoluções, localização das viatu-
ras, gestão dos distribuidores, co-
missionamento dos distribuidores,
cálculo de valores de facturação,
processos de handling, gestão de
incidências, gestão de alertas, re-
porting, métricas de desempenho
dos distribuidores, e análise da in-
formação.
Evidentemente, um sistema de

distribuição tem que se traduzir em
vantagens para as empresas que o
implementam e utilizam na sua ac-
tividade. Entre essas vantagens,
podemos destacar a melhoria da
eficiência operacional, automati-
zação e eliminação de processos
pouco produtivos e que consomem
uma grande quantidade de recur-
sos manuais, eliminação da dupli-
cação de introdução de dados, re-
dução dos custos operacionais, di-
minuição dos tempos de prestação
de serviço, melhoria da qualidade
de serviço, acesso facilitado à in-
formação, visibilidade de toda a
cadeia de abastecimento, gestão de
inventário, redução dos tempos de
operação, prova de entrega, redu-
ção da carga administrativa.

Para as empresas que detêm uma rede de distribuição significativa, a capacidade de reposta em tempo útil, assim como a precisão do
serviço prestado, são aspectos cruciais para o sucesso do negócio.

No âmbito da segurança da infor-
mação, o termo “engenharia social”
é utilizado para definir a prática de
obtenção de informação sensível (e
por vezes confidencial), através da
manipulação maliciosa de utiliza-
dores legítimos do sistema de infor-
mação de uma organização. 
Neste tipo de actividade, o preva-

ricador recorre normalmente a um
telefone ou à Internet para levar os
colaboradores de uma organização
a revelarem informação de cariz
sensível ou a realizarem uma activi-
dade que vai contra o estabelecido
nas políticas e procedimentos orga-
nizacionais (quando estes existem),
explorando desta forma a natureza
humana que leva a que as pessoas
tenham tendência a confiar implici-
tamente noutras e a realizar tarefas
que aparentemente as auxiliarão.
Na grande maioria das vezes, a

informação alvo do interesse dos
atacantes prende-se com a forma e
os componentes de autenticação
de utilizadores legítimos no siste-
ma de informação organizacional,
nomeadamente o binómio pas-
sword-userID, por exemplo. 
Isto pode acontecer com base em

conversas telefónicas, nas quais o
prevaricador se faz passar por um
colaborador da organização que
necessita deste tipo de informação
para proceder à manutenção do sis-
tema ou da rede. Outros casos
prendem-se com o envio de emails
com anexos maliciosos que, quan-

do consultados ou executados, ins-
talam programas como trojans ou
spyware, que posteriormente per-
mitem ao prevaricador o acesso re-
moto e ilícito ao sistema.
Podemos constatar que o suces-

so de ataques deste tipo depende,
em grande medida, das capacida-
des de relacionamento interpes-
soal do prevaricador e não directa-
mente das suas competências téc-
nicas, uma vez que não são explo-
radas falhas ou problemas ao nível
das tecnologias utilizadas, mas sim
o desconhecimento, falta de infor-
mação, ou mesmo a negligência
por parte dos colaboradores face às
questões de segurança da informa-
ção. Contudo, nem sempre é ne-
cessário recorrer ao telefone ou à
Internet para perpetrar ataques
desta natureza. Outras té-cnicas
podem ser utilizadas, sem que para
tal seja sequer necessário o preva-
ricador deter boas capacidades so-
ciais. Entre essas técnicas, in-
cluem-se as que se seguem.
• Shoulder surfing. O tradicional
espreitar por cima do ombro de al-
guém enquanto essa pessoa intro-
duz a sua password permite ao pre-
varicador ter acesso pelo menos a
uma parte da mesma e ao userID,
dados que pode utilizar posterior-
mente para aceder de forma ilícita
ao sistema.
• Dumpster driving. Consiste na
recolha e análise de quaisquer do-
cumentos ou artigos que possam

ser encontrados nos caixotes do li-
xo dos diferentes colaboradores da
organização, de forma a reunir in-
formações sobre as suas activida-
des e as da organização, bem como
sobre clientes reais e potenciais,
fornecedores, parceiros e projec-
tos, entre outros.
• Scavenger hunting. Técnica
mais agressiva de recolha de docu-
mentação e meios de armazena-
mento de informação organizacio-
nal que pressupõe o remexer de ga-
vetas, a leitura de blocos de notas e
agendas pessoais, o acesso não au-
torizado a pastas de arquivo e a
dossiers, bem como a documentos
deixados em impressoras e fotoco-
piadoras não acompanhadas, entre
outros exemplos.
Note-se, contudo, que muitas

das vezes estas técnicas são utiliza-
das de forma conjunta, e que todas
elas pressupõem o acesso físico às
instalações da organização, razão
pela qual o prevaricador deve
achar uma forma de ganhar acesso
às mesmas, podendo fazer-se pas-
sar, por exemplo, por pessoal da
manutenção do edifício ou da má-
quina de café. 
Desta forma, uma das técnicas

empregue para minimizar a ocor-
rência de ataques deste tipo, nos
moldes referidos, passa pela defi-
nição e seguimento de procedi-
mentos de segurança para acompa-
nhamento de visitantes nas instala-
ções da organização.

Necessidade de segurança da comunicação nas organizações

O termo “engenharia social” é utilizado para definir a prática de obtenção de informação
sensível (e por vezes confidencial), através da manipulação maliciosa de utilizadores le-
gítimos do sistema de informação de uma organização.

As vantagens da informação 
para empresas de transportes

SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO
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Os gestores dos sistemas de
serviços de saúde de todo mundo
depararam-se com o desafio de
reformar a organização e o fun-
cionamento dos respectivos siste-
mas de saúde, tendo em vista a re-
dução dos recursos financeiros e
humanos disponibilizados para o
funcionamento do sector.
Esta necessidade deriva funda-

mentalmente do aumento incon-
trolável das despesas com a pres-
tação de cuidados e serviços mé-
dicos e hospitalares associadas às
mudanças no perfil demográfico e
epidemiológico das populações.
Paralelamente, a procura de al-

ternativas que possibilitem maior
equidade no acesso aos cuidados
de saúde e que proporcionem ser-
viços de melhor qualidade tor-
nou-se um aspecto decisivo para
fazer face às desigualdades e às
condições de vida e de saúde das
populações. 
Apesar dos motivos que levam

à introdução de alterações no sec-
tor da saúde serem diferentes de
país para país, a onda de transfor-
mações nos sistemas de saúde es-
palhou-se um pouco por todo o
globo. Na generalidade, as pro-

postas de transformação do sec-
tor da saúde estão sintonizadas
com o amplo movimento mun-
dial de reforma do Estado, ques-
tionando-se fortemente a forma
como até agora os sistemas de
prestação de serviços de cuidados
de saúde têm sido organizados e
desempenham as suas funções. 
A questão do papel do Estado

ganhou destaque nesta discussão,
sendo que a universalização do
acesso aos serviços de saúde, co-
mo direito de cidadania, e a pre-
ponderância dos fundos públicos
no financiamento dos sistemas de
saúde têm sido objecto de críti-
cas, procurando-se alternativas
mais eficientes e efectivas. 
Por exemplo, tem-se proposto

o afastamento do Estado do for-
necimento directo da prestação
de serviços de cuidados de saúde
e o aumento da sua função como
entidade reguladora. 
Sinteticamente, a questão resu-

me-se aos custos e aos benefícios
dos recursos financeiros investi-
dos. Actualmente as questões ful-
crais são a contenção dos custos
de cuidados médicos, a melhoria
da qualidade da prestação dos

serviços, o aumento da produtivi-
dade do sector, a reestruturação
da composição dos serviços pres-
tados por entidades pública e pri-
vadas, ofinanciamento dos servi-
ços através do aumento da parti-
cipação financeira dos utilizado-
res no custeio dos serviços que
utilizam.

As tecnologias de informação
como ferramentas de ajuda

Para executar esta estratégia e
controlar de um modo eficaz a
utilização dos recursos na presta-
ção de cuidados de saúde, os sis-
temas e tecnologias de informa-
ção (SI/TI) podem e devem ser
uma ferramenta de ajuda e de mu-
dança para todos os profissionais
do sector, de forma a que estes
acedam à informação necessária
quando dela precisam na sua acti-
vidade diária. 
Os SI/TI são assim fundamen-

tais para a eficiência dos serviços
e para o aumento de qualidade
dos mesmos, através da utiliza-
ção de um sistema de gestão inte-
grado e não de uma manta de reta-
lhos.

Os sistemas e tecnologias de informação podem e devem ser uma ferramenta de ajuda e
de mudança para todos os profissionais do sector da saúde.

As tecnologias de informação
(TI) têm o potencial para melhorar
a qualidade, segurança e eficiência
dos cuidados médicos e de saúde
através do fornecimento de novas
formas dos prestadores de cuida-
dos de saúde acederem, utilizarem
e disponibilizarem a informação a
todos os intervenientes. 
No entanto, muitos prestadores

de cuidados de saúde ainda não es-
tão a aproveitar o potencial das tec-
nologias de informação nas suas
organizações.
Como exemplo desta afirmação

podemos referir os investimentos
de dois sectores de actividade nos
últimos anos. As empresas de ser-
viços financeiros investiram um
pouco mais de 10 por cento das
suas receitas em TI, enquanto o
sector da saúde investiu menos de
quatro por cento. Este facto deve-
se à complexidade dos investi-
mentos, que exigem mudança de
processos de trabalho, transforma-
ção de culturas organizacionais,
bem como a alteração de procedi-
mentos de trabalho de médicos,
enfermeiros e restante pessoal.
O sector de prestação de servi-

ços de cuidados médicos é com-
posto por um grande número de
pequenas organizações, na sua
maioria constituído por consultó-
rios com um ou dois médicos, pe-
quenos centros hospitalares e cen-
tros de saúde de pequena dimen-
são. A dimensão destas organiza-
ções traduz-se também na dificul-
dade de obterem investimentos pa-
ra financiamento dos seus siste-
mas de informação, contribuindo
assim para o relativamente baixo
uso das TI em muitos casos.

Por outro lado, os grandes forne-
cedores de software orientam os
seus mercados alvo para grandes
organizações, de forma a obterem
a rentabilidade dos seus investi-
mentos, ficando as pequenas em-
presas de software com um con-
junto de clientes à sua dimensão,
proporcionando também o apare-
cimento de nichos de soluções ver-
ticalizadas ou departamentais
adaptadas a especialidades médi-
cas bem específicas, sem integra-
ção entre elas.
O aparecimento destas ilhas de

informação leva à duplicação do
trabalho e ao consequente aumento
de erros na manipulação da infor-
mação, bem como à diminuição da
produtividade e da qualidade da
prestação de serviços, ou ainda a
ineficiências no tratamento dos
processos clínicos e a uma contabi-
lização desvirtuada dos custos da
organização. A arquitectura de sis-
temas de informação nas institui-
ções de saúde não pode ser uma
manta de retalhos sem interligação.
Desta forma, e apesar dos inves-

timentos em TI serem comparati-
vamente menores no sector da saú-
de do que noutras indústrias, exis-
tem questões que se continuam a
colocar quando se fala em novos e
mais investimentos e quando, por
outro lado, se fala em contenção de
custos. É necessário que existam
registos e provas factuais que di-
gam efectivamente se o investi-
mento em TI tem retorno e contri-
bui para a execução da missão das
instituições nos eixos estratégicos
definidos, incluindo o controlo de
custos, melhoria da qualidade dos
serviços e aumento da produtivi-

dade. Isto apesar de se reconhecer
unanimemente e heuristicamente a
utilização das TI como fonte im-
portante de competitividade para
as organizações do sector da saú-
de, quer no aumento da qualidade
dos serviços, quer na redução dos
custos e na melhoria da eficiência
dos processos.
A situação não é nova. Aconte-

ceu com outras indústrias, como
por exemplo, o sector bancário,
que durante anos consecutivos in-
vestiu intensivamente em TI e só
posteriormente consegui ter retor-
no dos investimentos realizados,
criando ferramentas e redefinindo
os canais de distribuição através da
utilização da Internet, integrando
com sistemas de informação back-
office bancários de saldos, contas
correntes e movimentos para dis-
ponibilizar informação aos seus
clientes, reduzindo assim os custos
com pessoal (por exemplo, no
atendimento ao público) e aumen-
tando a produtividade.
Noutro contexto, a criação de

sistemas de informação desinte-
grados nas empresas, nomeada-
mente industriais, era evidente no
início dos anos 90, em que interna-
mente existiam sistemas departa-
mentais de gestão de stocks, ges-
tão da produção, recursos huma-
nos…, sendo necessário duplicar a
introdução de dados, aumentando
a possibilidade de propagação de
erros por todo o sistema.
A desintegração dos sistemas e

da informação não proporcionava
uma visão global da rentabilidade
da empresa, uma vez que se encon-
trava espalhada pela organização,
continha erros e ineficiências no

seu tratamento, e originava au-
mentos dos custos devido à dupli-
cação de processos, algo que con-
sequentemente tinha reflexos na
diminuição da produtividade. Este
problema foi resolvido com o apa-
recimento dos sistemas integrados
de gestão (ERP), que facilitaram a
integração da informação numa
única base de dados, bem como a
redefinição dos processos de tra-
balho nas empresas, eliminando
processos de trabalho redundantes
e criando uma visão consolidada
da informação na empresa, mini-
mizando o risco de gestão.
O sector da saúde e os seus gesto-

res precisam assim de capitalizar o
conhecimento das experiências
noutras indústrias e adaptar os cura-
tivos para resolverem doenças se-
melhantes. O grande desafio para a
gestão de informação na saúde con-
siste assim em identificar projectos
que garantam rapidamente o retor-
no dos investimentos e motivem to-
dos os intervenientes. 
Estes projectos deverão estar ali-

nhados com os principais eixos da
estratégia e necessidades do sector:
redução de custos, aumento da pro-
dutividade e melhoria da prestação
dos cuidados de saúde. 
Da aprendizagem noutras indús-

trias podemos indicar as seguintes
linhas orientadoras.
• Analisar os processos das organi-
zações, redefinindo todos os pro-
cessos da organização, garantindo
assim que esses processos e as
equipas que os gerem estão, de
uma forma muito clara, alinhados
e envolvidos com a estratégia e os
objectivos da empresa e, portanto,
contribuem positivamente para o

seu desenvolvimento e para a sua
manutenção, bem como para a ca-
deia de valor da prestação de servi-
ços de cuidados médicos.
• Escolher aplicações que inte-
grem transversalmente a informa-
ção de todos os intervenientes
(gestores, médicos, enfermeiros e
pessoal administrativo), aumen-
tando a produtividade, como por
exemplo, história clínica electró-
nica, cartão electrónico de saúde
do utente, comunicação e execu-
ção de pedidos clínicos, entrada e
visualização de resultados clíni-
cos, prescrição electrónica e admi-
nistração de fármacos, notas clíni-
cas, diagramas clínicos e anota-
ções, diagramas de observações
clínicas, protocolos clínicos e pla-
nos de assistência, sistema clínico
de suporte à decisão, etc.
• Realizar os investimentos à di-
mensão das organizações, minimi-
zando o risco da mudança e adap-
tando os projectos à maturidade e à
capacidade das instituições.
Os investimentos no sector da

saúde atingiram níveis sem prece-
dentes e os gestores do sector ne-
cessitam de reavaliar as suas estra-
tégias e os seus objectivos, repen-
sando a utilização das TI interna-
mente nas suas organizações. 
A uma boa estratégia deverá es-

tar associada uma visão que solidi-
fique todos os participantes da or-
ganização num único caminho, e
esse será um pequeno grande pas-
so para uma boa execução do pla-
no de acção. 
Convém lembrar, no entanto,

que a tecnologia só por si não irá
resolver todas as questões do sec-
tor, mas poderá dar uma boa ajuda.

As tecnologias de informação ajudam na Medicina
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TENDÊNCIAS

As aplicações gratuitas para telemóveis
As aplicações (ou apps) gratui-

tas representarão 89 por cento do
total de downloads em 2012, se-
gundo previsões da Gartner. Em
termos numéricos, os downloads
de apps para móveis em todo o
mundo irão ultrapassar os 45,6 mil
milhões este ano, com os down-
loads gratuitos a representarem
40,1 mil milhões e os downloads
pagos a totalizarem cinco mil mi-
lhões (ver quadro).
Mesmo no caso dos downloads

pagos, cerca de 90 por cento cus-
tam menos de três dólares ameri-
canos cada um, segundo afirma-
ções de Sandy Shen, da Gartner.
Desta forma, as apps gratuitas e de
preço reduzido irão representar a
quase totalidade dos downloads.
Ainda segundo Sandy Shen, as
apps com um custo entre 99 cênti-
mos e 2,99 dólares americanos re-
presentarão 87,5 por cento dos
downloads pagos em 2012 e 96 por
cento em 2016.
As previsões da Gartner apontam

para que a App Store da Apple re-
giste 21 mil milhões de downloads
em 2012, representando assim um
crescimento de 74 por cento relati-
vamente a 2011. Este crescimento é
um indicador claro da grande pro-
cura de apps móveis. Isto também
faz com que a Apple tenha a maior

quota de mercado nesta área, dado
que a sua App Store representa 25
por cento de todas as apps disponí-
veis em todas as lojas, de acordo
com Brian Blau, da Gartner.
O número de apps disponíveis

está a ser determinado por um nú-
mero crescente de lojas de vários
quadrantes, incluindo os detento-
res de plataformas, os fornecedo-
res de equipamentos, ou os forne-
cedores de serviços de comunica-
ção, entre outros. Estas lojas, de
uma forma geral, verão a sua quota
de mercado aumentar, mas a pro-
cura continuará a ser orientada
predominantemente para a Apple,
Google e Microsoft.
Além das poucas grandes lojas

de aplicações de fornecedores glo-
bais de sistemas operativos (como
a App Store da Apple, a Google
Play e o Windows Phone Market-
place da Microsoft), os analistas
da Gartner sublinham que também
existem lojas de terceiros que
atraem os utilizadores com as suas
marcas ou que tiram partido da fal-
ta de fornecedores dominantes em
determinados mercados.
A Amazon tem atraído utilizado-

res graças à força da sua marca, a
uma presença global e a uma boa
selecção de conteúdos de elevada
qualidade. O lançamento recente

do App Center do Facebook, orien-
tado tanto para os equipamentos
móveis, como para os desk-tops,
deverá tornar-se um concorrente de
peso, devido à força da sua marca e
a uma posição de liderança nas re-
des sociais e nos jogos.
Na china está-se a assistir a um

grande crescimento de lojas An-
droid independentes, devido à au-
sência do Google Play. A tendência
aponta para o surgimento de novos
fornecedores neste mercado.
O modelo de negócio em que se

compram as aplicações depois de
terem sido importadas é um méto-
do mais eficaz de converter utiliza-
dores casuais de apps em clientes
pagantes, retendo-os depois com
uma boa experiência de utilizador
e actualizações contínuas do pro-

duto. Trata-se de uma abordagem
diferente daquela em que os utili-
zadores pagam primeiro e só de-
pois é que podem proceder ao
download da aplicação, podendo
ficar desapontados pela experiên-
cia e nunca mais voltar.
A compra de aplicações após o

seu download abre as portas a um
fluxo de receita recorrente para
quem desenvolve as aplicações.
No entanto, o modelo de pagamen-
to não é o factor mais importante
para atrair novos utilizadores e pa-
ra os manter satisfeitos. Esse ónus
cabe ao desempenho e ao desenho
da aplicação. Estes dois factores
serão sempre os mais importantes.
As compras de aplicações após o

download representaram 41 por
cento das receitas das lojas de apps

em 2016. Apesar do mercado estar
a privilegiar tendencialmente as
apps gratuitas ou de preço reduzi-
do, as compras de aplicações após
o download crescerão de cinco por
cento do total de downloads em
2011 para 30 por cento em 2016.
Por sua vez, a contribuição das
aplicações pagas após download
para as receitas das lojas irá cres-
cer de 10 para 41 por cento no mes-
mo período.
Com base nestas previsões, a

Gartner aconselha as lojas de apli-
cações a suportarem o modelo de
pagamento após o download o
mais rapidamente possível, uma
vez que oferece uma nova oportu-
nidade de gerar receitas, além de
ajudar a atrair as entidades que de-
senvolvem aplicações.

Downloads de aplicações móveis em todo o mundo entre 2010 e 2016 em milhões de dólares americanos. Fonte: Gartner, Setembro 2012.

Toda a gente esperava que a No-
kia fosse o primeiro fabricante a
apresentar telefones móveis basea-
dos no sistema operativo Windows
Phone 8 da Microsoft, mas a Sam-
sung antecipou-se em cerca de uma
semana. Mesmo assim, a Nokia
apresentou dois modelos, os Lumia
820 e 920, que deverão começar a
ser comercializados este Outono.
Os dois modelos estão disponíveis
em várias cores e com alguns aces-
sórios interessantes, nomeadamen-
te um carregador sem fio.
Outra vantagem destes modelos

é a tecnologia de imagem Nokia
PureView, que segundo a própria
empresa, é capaz de captar cinco
vezes mais luz do que outros
smartphones concorrentes sem a
utilização de flash. Por sua vez, a

funcionalidade City Lens veio me-
lhorar a solução de localização da
Nokia. Desta forma, basta apontar
a câmara para uma rua de uma cida-
de e o City Lens apresenta informa-

ção sobre restaurantes, hotéis, lo-
jas, entre outras coisas, colocando
essa informação sobre os edifícios
correspondentes. 
A Nokia diz que a sua solução

City Lens é o início de uma nova
experiência de realidade aumenta-
da, permitindo passar de uma vi-
sualização baseada em mapas para
uma visualização baseada em rea-
lidade aumentada.
Evidentemente, as funcionalida-

des de topo só as podemos encon-
trar no Lumia 920. Mas os que es-
colherem o Lumia 820 ficam a ga-
nhar em termos de escolha de co-
res, já que o 920 está disponível em
amarelo, vermelho, cinzento,
brando e preto, enquanto o 820 es-
tá disponível nessas cores mais
duas (azul e púrpura).

A Nokia apresentou dois modelos basea-
dos no sistema operativo Windows Phone
8. São eles o Lumia 920 e o Lumia 820.

De acordo com a Forrester, o
mercado dos computadores pes-
soais (PC) é o único segmento do
hardware informático que irá cres-
cer em 2012. E mesmo este vai
crescer graças sobretudo aos Macs
e iPads da Apple e com uma per-
centagem de crescimento exígua –
cerca de dois por cento.

Segundo estimativas da Forres-
ter, as vendas da Apple em termos
de Macs deverão atingir um valor
de sete mil milhões de dólares
americanos, enquanto as vendas
de iPads deverão gerar 10 mil mi-
lhões de dólares americanos. Os
gastos mundiais das empresas com
PCs e tablets Wintel deverão des-

cer três por cento este ano e man-
ter-se estacionários em 2013. Mais
uma vez, os Mac e os iPad deverão
ser os responsáveis pelo cresci-
mento de seis por cento esperado
para o mercado global de PCs em
2013, com estes equipamentos da
Apple a totalizarem vendas no va-
lor de 23 mil milhões de dólares.

Marca Apple vai garantir crescimento 
no mercado de computadores pessoais

Muitos utilizadores baseiam-se
em pouco mais do que esperança
para manterem os seus dados segu-
ros. Os membros das redes sociais
nem sequer consideram  que po-
dem perder os seus dados. A Seaga-
te procura responder a estas ques-
tões com a sua família de produtos
Back-up Plus, que apresentou du-
rante a feira internacional de Ber-
lim sobre tecnologia (IFA 2012). 
Esta família de produtos permite

que todos os dados importantes que
temos em redes sociais possam ser
guardados localmente num disco
rígido com apenas alguns cliques
do rato. Esses dados podem inclu-
sivamente ser partilhados através
do Facebook e do Flickr.
Desta forma, mesmo no mundo

das redes sociais, os utilizadores
mantêm o controlo sobre os seus
próprios dados. A unidade de disco
rígido GoFlex Satellite fornece mo-

bilidade quase ilimitada, contando
com tecnologia wifi e com uma ca-
pacidade de 500 GB. Além disso
vem com uma bateria que lhe permi-
te funcionar durante sete horas sem
recargar e pode ser conectada (sem
fios) a um máximo de oito equipa-
mentos móveis. O módulo Univer-
sal Storage Module permite que a
nova unidade de disco possa ser liga-
da a PCs Windows e sistemas Mac.
Recorde-se que a Seagate é o

maior fabricante mundial de uni-
dades de disco rígido, seguida pela
Western Digital e pela Toshiba.
No que se refere à tecnologia hi-

fi, parece que voltou a estar na mo-
da. Pelo menos parece estar a veri-
ficar-se um aumento da procura
por esta tecnologia. Isto acontece
porque voltou a ser popular o som
natural e equilibrado nesta era já
muito marcada pelos iPhone e ou-
tros equipamentos do género.

Segurança dos dados 
e o retorno do “hi-fi”

A empresa sul-coreana SEIL
apresentou na IFA 2012 a sua bra-
celete SOT (Sound of Tangibility).
Este dispositivo transmite as vibra-
ções de música, filmes ou jogos ao
corpo humano (com uma intensi-
dade ajustável), intensificando as-

sim a experiência. O director de
pesquisa e desenvolvimento da
empresa, Dong-Yen Ryu, promete
uma experiência áudio a quatro di-
mensões,além de possibilidade de
ligação a um smartphone através
da tecnologia Bluetooth.

Braceletes para áudio 
em quatro dimensões

Nokia apresenta telefones 
com sistema Windows Phone 8
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